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ciedade Civil não incide em nenhuma das hipóteses de impedimento
previstas no item 7 do presente Edital (Anexo VII);
l) Certidões negativas de falência ou insolvência civil ou recuperação
judicial ou extrajudicial expedidas pelo Distribuidor da sede da orga-
nização de sociedade civil. Para as entidades sediadas no Município
do Rio de Janeiro, a prova será feita mediante apresentação de cer-
tidões dos 1º, 2º, 3º e 4º Ofícios de Registro de Distribuição e pelos
1º e 2º Ofícios de Interdições e Tutelas. As entidades sediadas em
outras comarcas do Estado do Rio de Janeiro ou em outros estados
deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas exigidas,
declaração passada pelo foro da sua sede, indicando quais os Car-
tórios ou Ofícios de Registro que controlam a distribuição de falências
e recuperação judicial ou extrajudicial. Não serão aceitas certidões
com validade expirada ou passada com mais de 90 (noventa) dias
contados da efetiva pesquisa do Cartório em relação à data da rea-
lização do Chamamento Público;
m) Certidão negativa de execução patrimonial expedida pelos distri-
buidores cíveis e pela Justiça do Trabalho da sede do convenente, ou
certidão positiva, da qual conste o montante total das execuções em
curso, acompanhada de declaração de que as ações ajuizadas contra
si não ostentam aptidão para comprometer a integridade de seu pa-
trimônio, a execução de suas atividades ordinárias tampouco a regular
aplicação dos recursos transferidos por meio do convênio no objeto
pactuado;
n) Prova de regularidade quanto à prestação de contas de recursos
estaduais recebidos anteriormente, em atendimento ao Decreto nº
33.502/2003, e a Portaria CGE nº 170/2013, mediante consulta ao
Sistema Integrado de Gestão Orçamentária, Financeira e Contábil do
Estado do Rio de Janeiro - SIAFE Rio, emitida pela Secretaria de Es-
tado de Fazenda;
o) Cópia do Registro da Organização da Sociedade Civil no Conselho
Municipal de Assistência Social (Lei Federal nº 8.742 de 07.12.1993,
art. 9º) ou Conselho Estadual de Assistência Social quando não hou-
ver conselho de assistência social no município, em atendimento à Lei
Complementar nº 187, de 16.12.2021, art. 31;
p) Alvará de Licença para estabelecimento e funcionamento regular da
entidade, se for o caso, onde couber.
12.2 - Se os Certificados, Declarações, Registros e Certidões exigidos
neste Edital não tiverem prazo de validade declarado no próprio do-
cumento, da mesma forma que não conste previsão em legislação es-
pecífica, os referidos documentos deverão ter sido emitidos há no má-
ximo 90 (noventa) dias contados até a data da apresentação.
12.3 - Apresentação de DECLARAÇÃO DE INSTRUMENTOS JURÍDI-
COS FIRMADOS e serviços prestados, recebimentos de emendas,
dentre outros. (Anexo V).
12.4 - Apresentação do Balanço Patrimonial dos últimos 3 anos, com
apresentação com índice de liquidez corrente igual ou superior a 1.
12.5 - Fica estabelecido a exigência do Programa de Integridade no
prazo de 180 dias a contar a data da assinatura do Termo de Co-
laboração, a Instituição vencedora, conforme Lei nº 7.753 de 17 de
outubro de 2017.
12.6 - Somente será avaliada a documentação da Proposta Vence-
dora da Organização da Sociedade Civil.
13. HOMOLOGAÇÃO E CELEBRAÇÃO DO ACORDO DE COOPERA-
ÇÃO TÉCNICA
13.1 - Decorridos os prazos e procedimentos constantes deste Edital,
a Comissão de Seleção declarará o resultado final do processo se-
letivo em até 5 (cinco) dias corridos, para que seja homologado pela
Presidente da Fundação Leão XIII, publicando a decisão no Diário Ofi-
cial do Estado do Rio de janeiro e divulgando-o na primeira página do
sítio eletrônico da Fundação Leão XIII: www.leaoxiii.rj.gov.br.
13.2 - Após a apresentação do resultado final pela Comissão de Se-
leção, a autoridade superior da Fundação Leão XIII terá até 05 (cinco)
dias úteis para homologar o mesmo e providenciar a respectiva pu-
blicação.
13.3 - A homologação do processo seletivo não gera direito para a
PROPONENTE à celebração da parceria (Art. 27, § 6º, da Lei nº
13.019/2014).
13.4 - Uma vez homologado o resultado do Chamamento Público pela
Presidente da Fundação Leão XIII e publicado, imediatamente será
encaminhado à Subsecretaria Técnico-Executiva da Secretaria de Es-
tado da Casa Civil, para emissão, pela Superintendência técnica, de
parecer, conforme Resolução 350/2014 da SECC.
13.5 - Sendo aprovado pela Secretaria de Estado da Casa Civil, esta
encaminhará ao Senhor Exmo. Governador do Estado do Rio de Ja-
neiro para Autorização da Celebração do presente.

13.6 - Após Autorização Governamental e o retorno dos Autos à Fun-
dação Leão XIII, a Organização da Sociedade Civil será convocada
para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, assinar o Termo. Deixando a
Organização da Sociedade Civil de assinar o Acordo de Cooperação
no prazo de 02 (dois) dias úteis, poderá a Fundação Leão XIII, sem
prejuízo da aplicação das sanções administrativas à faltosa, convocar
as organizações da sociedade civil participantes remanescentes, por
ordem de classificação.
13.7 - A Organização da Sociedade Civil será responsável, na forma
do Acordo de Cooperação, pela qualidade das atividades executadas
e dos materiais empregados, em conformidade com as especificações
do Plano Trabalho e demais normas técnicas pertinentes, sendo certo
que a ocorrência de desconformidade implicará a reexecução da ati-
vidade e a substituição dos materiais recusados, sem que isso acar-
rete qualquer ônus para a Fundação Leão XIII e sem prejuízo da apli-
cação das sanções cabíveis.
13.8. A Organização da Sociedade Civil será também responsável, na
forma do Acordo de Cooperação, por todos os ônus, encargos e obri-
gações comerciais, fiscais, tributários, previdenciários e trabalhistas,
por todas as despesas decorrentes de eventuais trabalhos noturnos, e
por todos os danos e prejuízos que, a qualquer título, causar a ter-
ceiro em virtude da execução das atividades a seu encargo, respon-
dendo por si e por seus sucessores.
13.9. A fiscalização da parceria caberá à Fundação Leão XIII, deven-
do a Organização da Sociedade Civil se submeter a todas as medi-
das, processos e procedimentos inerentes à atuação da Fundação
Leão XIII, que não exime aquela de suas obrigações no que se refere
ao cumprimento das normas, especificações, nem de qualquer de
suas responsabilidades legais e as previstas no Acordo de Coopera-
ção Técnica.
14. PRESTAÇÃO DE CONTAS
O Acordo de Cooperação não envolve transferência de recursos finan-
ceiros, em sua primariedade.
14.1. A prestação de contas apresentada pela Organização da Socie-
dade Civil deverá conter elementos que permitam ao gestor da par-
ceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado
conforme pactuado, com a descrição pormenorizada das atividades
realizadas e a comprovação do alcance das metas e dos resultados
esperados, até o período de que trata a prestação de contas, con-
forme capítulo VI, Seção I, da Lei n° 13.019/2014, assim como, de-
mais prazos e procedimentos cabíveis, e no Decreto Federal nº
8.726/2016.
14.2. A apresentação da prestação de contas deverá ser acompanha-
da dos seguintes relatórios:
14.2.1. Relatório de Execução do Objeto, que conterá:
(i) A demonstração do alcance das metas referentes ao período de
que trata a prestação decontas;
(ii) A descrição das ações desenvolvidas, atores mobilizados e seus
impactos;
(iii) Os documentos de comprovação do cumprimento do objeto, como
lista de funcionários, lista de alunos dos cursos, fotos, dentre outros.
14.2.2. As informações de que se trata o subitem 14.2.1 serão for-
necidas, por meio da apresentação de documentos e por outros meios
previstos na Proposta de Trabalho e Plano de trabalho.
14.2.3. A Organização da Sociedade Civil deverá apresentar justifica-
tiva na hipótese de não cumprimento do alcance das metas.
14.2.4. A planilha de Validação mensal com a relação de todos os
funcionários contratados, como nome, data de admissão, função, car-
ga horária e data de demissão, sendo esta assinada pelo responsável
da unidade, representante da OSC e por um fiscal do contrato.
14.3. Relatório de Execução Financeira, que contemplará:

14.3.1. O exame de conformidade das despesas, realizado pela ve-
rificação das despesas previstas e das despesas efetivamente reali-
zadas, por item ou agrupamento de itens, conforme aprovado no pla-
no de trabalho:
14.4. A prestação de contas final deverá ser apresentada no prazo de
até 90 (noventa) dias a partir do término da vigência da parceria, na
forma do art. 69, da lei 13.019/2014 com redação dada pela Lei
13.2014/2015.
15. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
15.1. A Fundação Leão XIII poderá impor à Organização da Socie-
dade Civil, pela execução da parceria em desacordo total ou parcial
com Plano de Trabalho, com o Acordo de Cooperação a ser celebra-
do, com as normas da Lei Federal nº 13.019/2014, as seguintes san-
ções, garantida a prévia defesa, na forma do art. 73 Lei Federal nº
13.019/2014:
(i) Advertência;
(ii) Suspensão temporária da participação em Chamamento Público e
impedimento de celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades
da Administração Pública, por prazo não superior a dois anos;
(iii) Declaração de inidoneidade para participar de Chamamento Pú-
blico ou celebrar parceria ou contrato com órgãos e entidades de to-
das as esferas de governo, enquanto perdurarem os motivos deter-
minantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante
a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida
sempre que a Organização da Sociedade Civil ressarcir a administra-
ção pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da
sanção aplicada.
16. FORO
16.1. Fica eleito o foro Central da Comarca da Capital do Rio de Ja-
neiro para dirimir quaisquer questões, dúvidas ou demandas referen-
tes à execução do objeto deste Chamamento Público, adjudicação,
aditivos, etc, dele decorrentes.
17. DISPOSIÇÕES FINAIS
17.1. É facultada ao Presidente da Comissão de Seleção ou à Au-
toridade Superior, em qualquer fase do processo seletivo, a promoção
de diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do
processo.
17.2. A Organização da Sociedade Civil deverá comprovar a manu-
tenção das condições demonstradas para habilitação no Chamamento
Público quando da assinatura do Acordo de Cooperação.
17.3. Para o deslinde das questões porventura ocorridas no Chama-
mento Público, a Comissão de Seleção da Fundação Leão XIII ob-
servará as regras do presente Edital, a Lei Federal nº 13.019/2014 e
as normas que informam a atuação da Administração Pública, prin-
cipalmente os Princípios previstos no caput do artigo 37 da CRFB.
17.4. Ficam as organizações da sociedade civil participantes deste
Chamamento Público e seus representantes legais ou agentes creden-
ciados sujeito às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis
quando praticarem irregularidades que venham ferir as normas deste
Edital e aos Princípios de Direito Público.
17.5. A Administração da Fundação Leão XIII poderá autorizar ou pro-
por a alteração do Acordo de Cooperação ou do Plano de Trabalho,
após respectivamente, solicitação fundamentada da Organização da
Sociedade Civil ou sua anuência, desde que não haja alteração de
seu objeto, na forma dos art. 55, parágrafo único e art. 57 da lei
13.019/2014 com redação dada pela Lei 13.2014/2015 da seguinte
forma:
17.6. Dada a complexidade do objeto, o proponente poderá realizar
visita técnica à unidade, a fim de obter todas as informações neces-
sárias à correta compreensão da proposta. A visita técnica deve ser
agendada previamente em até 03 (três) dias anteriores ao termo final
de apresentação de proposta, junto ao EMAIL: chamamentopubli-
co@leao.rj.gov.br. O proponente deve apresentar “Atestado de Visita
Técnica” (Anexo X) devidamente assinado pelo servidor, devendo ser,
imediatamente comunicado ao Presidente da Comissão de Seleção e
Av a l i a ç ã o .
17.7. A PROPONENTE selecionada, deverá exibir placa alusiva à par-
ceria, contendo as logomarcas do Governo do Estado do Rio de Ja-
neiro e da Fundação Leão XIII, sendo que as especificações da pla-
ca, seu material, dimensões e local de fixação, ficarão a cargo de su-
pervisão e aprovação da Fundação Leão XIII.
17.8. Os bens, equipamentos e materiais permanentes adquiridos pe-
las PROPONENTES por ocasião da celebração da parceria serão gra-
vados com cláusula de inalienabilidade, e será formalizada promessa
de transferência da propriedade à Administração Pública, na hipótese
de sua extinção.
17.9. Os casos omissos serão resolvidos pela Comissão de Seleção,
observados os princípios que informam a atuação da Administração
Pública.
17.10. Integram o presente Edital todas as instruções, observações e
restrições contidas nos anexos:
Anexo I -Termo de Referência;
Anexo II - Declaração Referente à Ilícitos trabalhistas;
Anexo III - Declaração de que a Organização da Sociedade Civil não
possui em sua Diretoria pessoas que participem da Diretoria de outra
Fundação Privada ou Associação (modelo);
Anexo IV - Declaração de Instrumentos Jurídicos Firmados;
Anexo V - Declaração de Execução sem Subdelegação;
Anexo VI - Declaração de Inexistência de Impedimento;
Anexo VII - Roteiro para Elaboração da Proposta de Trabalho e do
Plano de Trabalho (modelo);
Anexo VIII - Modelo de Prestação de Contas: declaração de guarda
dos originais dos documentos apresentados na prestação de contas;
Anexo IX - Modelo de Prestação de Contas: modelo de relação de
bens adquiridos, produzidos ou construídos;
Anexo X - Modelo de Prestação de Contas: relatório de execução do
objeto;
Anexo XI - Formulário de Visita Técnica;
Anexo XII - Termo de Acordo Cooperação.

LUCIANA MARTINS CALAÇA
Presidente

Fundação Leão XIII

ANEXO I
1.DO OBJETO
CELEBRAÇÃO DE ACORDO DE COOPERAÇÃO COM ORGANIZA-
ÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS SO-
CIOASSISTENCIAIS, COM VISTAS A EXECUÇÃO DE PROJETOS,
NOS TERMOS DA LEI FEDERAL Nº 13.019/2014.
2.DA JUSTIFICATIVA

Considerando que o Centro Social de Itaguaí, situado à Rua Prefeito
José Maria de Brito,201 Monte Serrat, é um importante equipamento
da Fundação Leão XIII e que o mesmo já foi ocupado por aproxi-
madamente 6 anos com atividades socioculturais, esportivas, de em-
preendedorismo e tecnológicas atendendo a públicos diversos em si-
tuação de vulnerabilidade social (crianças, adolescentes, adultos e
idosos), com mais de 20 (vinte) projetos sociais, contemplando diver-
sas modalidades de atividades, tais como: Jiu Jitsu, Capoeira, Judô,
Taekwondo, Oficinas de Costura, Artesanato, Barbeiro, Culinária, Al-
fabetização, Reforço Escolar, etc.
Justifica-se a necessidade da celebração da parceria, uma vez que,
as ações da política de Assistência Social se organizam sob a forma
de um sistema descentralizado e participativo, denominado Sistema
Único de Assistência Social (SUAS), integrado por órgãos gestores da
Assistência Social nos três entes federados; pelos respectivos conse-
lhos (federais, estaduais e municipais) de Assistência Social; por en-
tidades filantrópicas e organizações prestadoras de serviços vincula-
das ao SUAS; bem como pelas representações dos trabalhadores e
dos usuários do sistema.
Cabe ainda destacar que a Fundação Leão XIII atua como órgão exe-
cutor das políticas de Assistência Social do Estado do Rio de Janeiro,
exercendo as funções de assessoramento, gerenciamento, coordena-
ção de programas e projetos sociais, articulando e / ou implementan-
do serviços assistenciais de âmbito regional ou local no que for ne-
cessário, quando constatado não atendimento da demanda pelos mu-
nicípios.
No bojo destas finalidades, a Fundação Leão XIII planeja, coordena e

executa ações de Proteção Social aos indivíduos, grupos e famílias
em situação de vulnerabilidade, risco social e de violação de direitos,
tendo como premissa a oferta de serviços socioassistenciais, em con-
sonância com a Política de Assistência Social, visando prioritariamente
a promoção da cidadania e a melhoria da qualidade de vida das pes-
soas, especialmente àquelas reconhecidas como minorias sociais.
Objetiva-se assim atender à população do município de Itaguaí que se
encontra em situação de vulnerabilidade social, com um conjunto de
projetos, ações e atividades que atendam às suas necessidades bá-
sicas de acesso à cidadania e política pública, conforme previsto na
Lei Orgânica da Assistência Social (lei 8.742/93) em seu art. 1º:
Art. 1º A assistência social, direito do cidadão e dever do Estado, é
Política de Seguridade Social não contributiva, que provê os mínimos
sociais, realizada através de um conjunto integrado de ações de ini-
ciativa pública e da sociedade, para garantir o atendimento às neces-
sidades básicas.
Neste sentido e considerando a necessidade da execução de projetos
para pessoas e famílias em situação de vulnerabilidade social, pos-
sibilitando ainda que os imóveis da Fundação Leão XIII não fiquem
subutilizados ou em estado de abandono e cumpram com a função
social objeto do Estatuto da Fundação Leão XIII (Decreto-Lei 44 de
24 de março de 1975), apresenta-se a proposta de Acordo de Co-
operação Técnica com Organização da Sociedade Civil, com fulcro na
lei 13.019/2014, sem o repasse de recursos financeiros, por meio de
chamamento público com base no art. 29 da referida lei, por se tratar
do objeto envolver comodato de recurso patrimonial da Fundação
Leão XIII.
3.DOS OBJETIVOS DA PARCERIA
3.1 DOS ASPECTOS COMUNS
3.1.1 Proporcionar às crianças, adolescentes, jovens, adultos e idosos
atividades de fortalecimento de vínculos familiares e comunitários e de
desenvolvimento social através de sua participação nas atividades
educacionais, práticas lúdicas, culturais, de lazer e iniciação esportiva,
saúde, de tecnologia e empreendedorismo, colocando o esporte e
saúde, cultura, educação, empreendedorismo e tecnologia como meio
de inclusão social e como forma de promoção do desenvolvimento in-
tegral, cidadania e melhoria da qualidade de vida, prioritariamente em
áreas de vulnerabilidade social.
3.1.2 Cumprir o que preconiza o Estatuto da Criança e do Adoles-
cente, em seu Art. 4º: “é dever da família, da comunidade, da so-
ciedade em geral e do poder público assegurar, com absoluta prio-
ridade, a efetivação dos direitos referentes à vida, à saúde, à alimen-
tação, à educação, ao esporte, ao lazer, à cultura, à dignidade, ao
respeito, à liberdade e a convivência familiar e comunitária”.

3.2 DOS ASPECTOS ESPECÍFICOS
3.2.1 Garantir o acesso ao lazer reconhecendo estes como instrumen-
tos de desenvolvimento integral do indivíduo, realizado através de ati-
vidades de recreação esportiva, passeios, campeonatos, atividades
culturais, entre outros, envolvendo os núcleos com a presença das fa-
mílias e amigos.
3.2.2 Contribuir para a melhoria das capacidades físicas e habilidades
motoras.
3.2.3 Incentivar a iniciação esportiva, valorizando as atividades físicas,
recreativas e esportivas como fator de bem-estar individual e coletivo.
3.2.4 Contribuir para capacitação profissional e para inserção no mer-
cado de trabalho.
3.2.5 Incentivar as crianças, adolescentes e jovens a melhoria no de-
sempenho e ou reinserção escolar.
3.2.6 Contribuir para a diminuição da exposição aos riscos sociais
(drogas, prostituição, gravidez precoce, criminalidade, trabalho escra-
vo) através da prática esportiva, assegurando o exercício da cidada-
nia).
3.2.7 Possibilitar o desenvolvimento da convivência social, a constru-
ção de valores, a melhoria da saúde e o aprimoramento da consciên-
cia crítica.
3.2.8 Fortalecer vínculos familiares e comunitários.

3.3 DA INFRAESTRUTURA DISPONÍVEL

1°andar:03 salas para oficinas;01 banheiro feminino;01 banheiro mas-
culino;01 banheiro com acessibilidade;01 sala de atendimento so-
cial;01 sala de atendimento psicossocial;01 auditório;
01 biblioteca;
01 secretaria.
2°andar:08 salas;01 banheiro feminino;01 banheiro masculino.
3°andar:01 quadra poliesportiva;02 vestiários.
Observações:Todas as salas devem estar bem arejadas, com venti-
ladores, mesas e cadeiras suficientes para a execução das ativida-
des.O Projeto deve dispor de internet, computadores e impressoras
suficientes para a execução das atividades.
3.4 DOS PROJETOS3.4.1 Deverão ser executados projetos nos se-
guintes eixos: Esporte e Saúde, Educação e Cultura, Empreendedo-
rismo e Tecnologia, totalizando no mínimo 13 atividades em sua to-
talidade.

3.4.2 Os projetos a que se referem o item anterior deverão contem-
plar as seguintes modalidades em cada eixo:
ESPORTE E SAÚDE: Ginástica aeróbica (crianças e adolescentes),
basquete (público em geral), taekwondo (público em geral);
EDUCAÇÃO E CULTURA: Contra turno escolar (crianças e adolescen-
tes), dança (público em geral), balé (público em geral) e oficinas de
leitura (público em geral);
EMPREENDEDORISMO E TECNOLOGIA: Robótica (adultos e ido-
sos), programador (adultos e idosos), coworking (adultos e idosos),
culinária (adultos e idosos), barbeiro (adultos e idosos) e artesanato
(adultos e idosos)
3.4.3 A OSC PARCEIRA poderá apresentar outros projetos, desde
que relacionados aos eixos do item 3.4.1, devidamente inseridos no
Plano de Trabalho.

3.4.4 Deverão ser destinadas vagas para pessoas em situação de
vulnerabilidade, não havendo distinção de gênero, raça, etnia e reli-
gião, garantindo o acesso (quando houver) de pessoas com deficiên-
cia, povos originários e imigrantes.

3.4.5 A OSC PARCEIRA deverá atuar com atividades teórico-práticas,
estimulando oficinas, rodas de conversa, espaços de debate e refle-
xão sobre temas relevantes como: combate ao preconceito de raça,
de gênero, à violência, entre outros e/ou ações sociais e outras ini-
ciativas.

3.4.6 No que se refere aos aspectos técnicos específicos dos Projetos
(objetivos, perspectiva didático pedagógica, conteúdos, carga horária,
atividades pedagógicas, etc.), a execução do objeto dependerá de
construção do PLANO DE TRABALHO que deverá ser construído pela
OSC PARCEIRA, com acompanhamento da Fundação Leão XIII
3.5. DOS RELATÓRIOS DE CUMPRIMENTO DO OBJETO

3.5.1 Os Relatórios deverão ser apresentados ao final de cada exer-
cício financeiro, descrevendo de forma pormenorizada as atividades
da fase de execução realizadas até o fim do exercício.
3.5.2 Devem constar os seguintes dados e informações relativamente
à etapa de execução e com as respectivas totalizações ao serem adi-
cionados aos números constantes no Relatório Parcial e Final:
a)Relato, seguido de análise do processo de execução: aspectos po-
sitivos; potencialidades verificadas; problemas e dificuldades encontra-
dos; ações saneadoras adotadas;
b)Descrição e problematização do trabalho pedagógico desenvolvido;
c)Memorial fotográfico para divulgação e disponibilização nas redes
sociais e áreas afins;
d)Planilha detalhando os custos incorridos no período, com indicação
da fonte do recurso.
Nota: Os Relatórios deverão ser entregues à FUNDAÇÃO LEÃO XIII,
em duas vias impressas e assinadas, acompanhado dos arquivos em
mídia eletrônica. A entrega ocorrerá ao fim de cada exercício. A Exe-
cutante deverá atender eventual solicitação da FUNDAÇÃO LEÃO XIII
quanto à correção ou ajuste nas informações do relatório, e entregar
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